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DESPACHO

PROCESSO; 347/2023

Considerando que independentemente do procedimento que antecede a

contrataçã0, cabe à Administração demonstrar a conformidade do preço ajustedo com

o valor'praticado no mercado. Para tanto, ela deverá aÍerir o valor praticâdo em

contratações similares

Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a
vantalosidade da contratação.

Logo, o fato de a contÍataçâo decorreÍ de dispensa ou de inexigibilidade de

licitaçâo não constitui razáo para afastar esse dever'

Nas contratações por dispensa ou inexigibilidade de licitaçáo, essa conclusão

encontra respàido no àc. tti do paiágrato unico do aít' 26 da Lei n'8 666/93' que rmpõe

" 
in"truiao Oo p,o"""so adminiltrativo de contrataÉo direta com âjustiflcativa de preço'

At1. 26. (.. .) Parágrafo único. O processo de dispensa' de

inexigibilidade oi de retardamenlo' previsto neste aiigo'
será instruido, no que couber' com os segu/'Íe§
elementos: (. .)

lll- lustificativa do Preço'

Portanto, a possibilidade de a Administração contratar diretamente não a isenta

de comprãrai a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou

inexequiveis.

Vale obseÍvar que a jurisprudência do TCU é firme em indicar que a rcalizaçáo

o" p""qrii" i" pàiàt'a" ni"t"áao, previamente à fase externa da licitação e uma

exigência legal para iodos os processos licitatóÍios inclusive para os casos de dispensa

e inexigibilidade.

Como referência, citam-se os açotdáos 2742t2017-1' Câmara' 1' 02212013-

Plenário, 3.506/2009-1u Câmara, 137gl2OO1-Plenáno' 568/2008-ía Câmara'

i ã)ãizdoe-1; cáÃrÍa, 2.8ost2oo8-2" càmara' 5.262t2008- 1a c?T-a!âr 4 013/2008-14

éár-Ár.,l- zqqlioo'g 2i càmara' 837/2008-Plenário' e 3'66712009-2à càmata

Nesse sêntido temos ainda:

A iustificativa do preço em contíataçõ-e^s^d,retas (aft' 26'

párágraío untco, ncÀo tll' da Lei 8'666/1,993) deve ser

rcalizada- prclerenctalmente' medante: (i) no caso de

dispensa, apresentaçào de- no mintmo trés cotações

vátidas d; empresas do ramo' ou juslificativa

- i. ,]i'o frrri s r, õ'"r;i iio rms'e oo-ir"a;'é-' ur:-ía'cEPn"-6!ies oi0"-
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circunstanciada se náo tor possivel obtet essa quantidade

mínima: (ii) no caso de inexiqibilidade comparacáo con os

orecos DratÍcados Delo Íomecedor iunto a outras
nsl uicões Publicas ou Dnvadas
TCU. Acórdão í 565/20'1 s-Plenário.

Em procedimento de dispensa de licitaçáo' devem constar'
no respectivo processo administrativo, elementos
suficientes para comprovar a compatibÍlidade dos preços a

Çontratar com os vigentes no mercado ou com os fixados
por órgão oÍicíal competente' ou, ainda, com os que

constam em sístemas de registro de preços
TCU. Acórdão í607/2014-Plenário-

É obrigatória, no§ processos de licitaçáo, disper)sa ou
inexigibilidade, a consulta dos preços conentes no

mercado, dos fíxados pot órgao oficial competente ou'
ainda, dos constantes em sistema de reqistro de preços A
ausência de pesgu/sa de preços configura
descum1imento de exigência legal.
TcU. Acórdâo 2380/2013-Plenário.

Esses julgados, a exemplo do acórdão 1 84212017 - Plenário, apontam que a
pesquisa de préçõs para os casos de dispensa e inexigibilidade deve consistir em um

mínimo de trêa orçamentos de fornecedores distintos, sendo "necessária a

apresêntaÇáo dê justificativa âdêquada sempre que não ior possível obter número

razoável de cotaçôês'.

No entanto, a demonstraÉo da adequação do preço praticado assume

contornos mais complexos quândo se está diante dâ ausência de competição, uma vez

que, nesse caso, nâo há a possibilidade de redução de preços pela disputa entre

interessados.

Nessas situaçóes, a justificativa do preço requer a demonstração de sua

adequaÇão levando em conta os valores pratlcados pelo contratâdo em outros contratos

por ele mantidos. Desse modo, permite-se demonstrar que a condlçâo de exclusividade

não serviÍá para distorcer o preço praticado. Significa dizer: o valor cobrâdo da

Administração contratante é equivalente ao praticado pelo contratado êm ajustes

firmados com outros contratantes

Exatamente nesse sentido se forma a Orientaçáo Normativa no 17 da AGUI

A razoabitidade do valor das conlratações deconentes de

inexigibilídade de ticitação podeá ser aferida por meio da

comparação da proposta aprcsentada com os preços

praticados pela Íutura contralada lunto a outros entes

pitblicos e/ou privados ou outÍos meios igualmente
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Ídôneos. (Alterada pela Poiaia AGU n' 572/2011,
publicada no DOU I 14.12.2011.)

Com efeito, assim como concluiu a AGU êm sua Orientaçâo Normativâ no 17,

entende-sê que a justificaüva do preço nas contratações por inexigibilidade de licitação
r€quer a demonstraÉo de equivalência do valor a ser cobrado da Administraçào com
os valores praticados pela contatada em outros ajustes que contemplem o mesmo
objeto ou objoto similar.

AÍim de comprovar que os valores propostos pela empresa são os de mercado,
Íoi apres€ntada proposta dê preços do escritório da êmpÍêsa rG SHOws LTDA, a qual
detám exclusúidade na representaÉo do artisla (conÍorme instrumento particular de
cossão d€ direitos), bem como juntado notas fiscais decoÍÍentes de conaataçóes da
mesma apresentação artística em outros municipios, a Ílm dê qu€ Íosse elaborado um
mapa comparativo, consolidando os resultados apresentados.

A justificativa de prêço da contrataÉo deconênt€ de inexigibilidade de licitaÉo
(art.26, parágÍaÍo único, inciso lll, da Lei 8.666/1993) Íoi realizada mediante a
comparaçáo do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros
entes públicos ou privados, em avençâs envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar
e claro Íazêndo as dêvidas atualizaçóes dos valorss.

Nota-se, portanto, que Íoi realizado aÍerição Íespeitando os soguinte§
paÍâmêtros, conforme lN 03/2017 em vigor d esde 24lUl2O17:

A Art. 10 A lnstrução Normativa no 5, de 27 de junho de
2014, passa a vigorar com as sêguintês alterâções:
"Art. 2' A pesquisa de preços será realizada mediante a
utilização dos sêguintes paÉmetros:
| - Painel de Preços, disponivel no êndereço eletrônico
httpr//paineldeprecos.plânejamênto.gov.br;
ll - Contrataçôes similarês de outros entes públicos, em
execução ou concluídos nos180 (c€nto e oitenta) dias
anterioÍes á data da pesquisa de preços:

- - --^;-r;i;-rTr 
t !;.ri-.-aií;4, lli; aaúa aa t i. i.,. . f,^ - r^, cEP n' .l r!.'ooo'
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MAPA COMPARÂTIVO

JG SHOWS LTDA ProDosta de Preco ofertada 600.000,00
PREITEITIIRA MUNICIPAL DE PESQUEIRÁ.PE Nota Fiscalna 317 427.500,OO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS
ALMAS.BA

Nota Fiscalna 431 427.500.00

PREFEITURA MUNIcIPAL DE SÃO FRÂNCISCO
DOS CONDES.BA

Nota Fiscalna 455 427.500,00
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lll - pesquisa publicada em midia especializada, sítios

eletrônicos especializados ou de domínlo amplo, desde
que contenha a data e hora de acesso; ou
lV - Pesquisa com os íornecedores, desde que as datas

das pesquisas nâo se diferenciem em mais de 180 (cento

e oitenta) dias

A pesquisa de preços efetuada se mostrou eÍiciente, haja vista que foi utilizado

mais de um dãs parâmetios da lnstrução Normativa com preços homologados e

adtudrcados em órgãos l\íunlcrpals Por conseguinte, não restaram dúvidas quento aos

vaiores levantados estarem compatíveis com os de mercado

Assim, sua principal função é garantlr que o Poder Público ldentfl-que que o

valor garante a vantajosidade paia umipretensão contíalual, e' dlante dâs formas de

n..nrl.. or" realizaàa. levando êm conlâ a especúicidade dos servlços que serão

ãreiaáos " 
a r.e"rioaAe sócia econômica do município, o valor cotado de R$ 4!0 000'00

[qràtiocentos .it t ais) está dentro da realidade de mercado em comparação ao valor

cobrâdo em outros contratos da empresa

Por dêrradearo. encaminhem-se o processo em epígraÍe para verificação de

disponibilidade orqamentária e demais deliberaçôes pertinentes'

Alto Alegre do PindareilrA, '10 de Agosto de 2023
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Leniza dà Oliveira Botelho
Assessora Administrativa


